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    INTRODUÇÃO




    A água é um elemento natural essencial à vida no planeta. Um recurso limitado que possui papel significativo no desenvolvimento econômico e social de uma região. A degradação desse recurso é um dos temas mais importantes no debate ambiental contemporâneo (TOLEDO, 2019). No Brasil, encontramos o maior volume de águas doce do mundo (BRASIL, 2018). Sua disponibilidade sempre esteve a serviço do homem, por ser um recurso natural, mas a abundância desse recurso sustentou por muito tempo em nosso país a cultura do desperdício (PHILIPPI JR., 2016). Assim, foi gerado um vasto campo de tensões e de conflitos em torno da água, que envolvem múltiplos atores e interesses setoriais pelo seu uso (TOLEDO, 2019).




    Um desses conflitos está relacionado à forma como as pessoas se relacionam e percebem o meio ambiente, com as interações que esses indivíduos estabelecem ao longo de suas vidas, em especial por meio de sua cultura. É uma forma de resposta por meio dos sentidos aos estímulos externos e guarda estrita relação com o contexto sociocultural desses indivíduos e a sua percepção do meio em que vivem (TUAN, 2012; KRZYSCZAK, 2016). Eis a razão por que o estudo da percepção ambiental tem ganhado importância em diversas áreas de conhecimento, na tentativa de explicar os processos e as atitudes comportamentais das pessoas em relação ao meio ambiente em que vivem e a que pertencem (COSTA & COLESANTI, 2011).




    Outra questão é a distribuição dos recursos hídricos de forma desigual no vasto território nacional, aliada aos problemas de qualidade da água e sua escassez e somada aos usos da água pelas diferentes atividades econômicas nas bacias hidrográficas brasileiras, o que tem levado o país a experimentar uma crise ambiental e diversos conflitos (BRASIL, 2018).




    Essas questões vêm ganhando importância e interesse pela sociedade brasileira e por diversos estudiosos dos recursos hídricos, que afirmam que dois terços do escoamento de superfície anual em rios e correntes são perdidos em inundações sazonais e não estão disponíveis para o uso humano (MILLER, 2015).




    É nesse contexto que os gestores municipais e as organizações da sociedade surgem requerendo, cada vez mais, informações consistentes e objetivas acerca da situação ambiental em seu território, buscando identificar claramente a dimensão dos problemas e, com base nisso, priorizar ações e mobilizar os recursos necessários (PHILIPPI JR; MALHEIROS, 2012).




    Todos os segmentos da sociedade se tornam partícipes nesse processo, assumindo seu papel de protagonistas, conforme disciplina o Art. 225, caput, da Constituição Federal de 1988 (PHILIPPI JR., 2016), de modo que esse bem de uso comum do povo, tão essencial à sadia qualidade de vida, seja preservado para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988).




    Estudos mostram que no município de Rio Preto da Eva, localizado no estado do Amazonas, a falta de conservação dos recursos hídricos em ambiente natural e a falta de participação da comunidade local nas tomadas de decisões que envolvem esses recursos têm se tornado algumas das principais problemáticas a serem trabalhadas naquela região. Essa cidade oferece um número significativo de atrativos naturais, como os igarapés de águas correntes e frias e um tradicional café regional na localidade. Conta com uma estrutura regular de serviços e possui estrada pavimentada, o que facilita o transporte rodoviário (OLIVEIRA et al., 2010).




    A rede hidrográfica do município de Rio Preto da Eva é caracterizada por águas escuras, mais precisamente de cor preta. As águas do rio desembocam no Paraná da Eva, do qual veio o nome Rio Preto da Eva, que, por sua vez, seguem seu curso e deságuam no Rio Solimões (HORBE & OLIVEIRA, 2008). Em breve a cidade se tornará um polo industrial, com a presença de 50 agroindústrias, envolvendo cerca de cinco mil famílias de agricultores locais. O projeto, conhecido como Distrito Agroindustrial de Rio Preto da Eva (DARPE), destaca o turismo da região como estratégia para o desenvolvimento econômico do local, gerando emprego e renda (AMAZONAS, 2019).




    Um dos principais pontos de turismo é o balneário municipal. Daí a importância e o motivo que levou a pensar nesta pesquisa envolvendo a percepção ambiental de usuários e de permissionários sobre os recursos hídricos que compõem o corpo de água do balneário municipal de Rio Preto da Eva. A pesquisa permitiu ainda identificar os principais problemas ambientais existentes, suas possíveis origens, efeitos e soluções para o ambiente aquático e a qualidade ambiental do balneário municipal e seu entorno a partir da caracterização ambiental. Assim, surgem então as seguintes questões: como se dá a percepção ambiental que usuários e permissionários têm sobre o corpo de água que abrange o balneário municipal de Rio Preto da Eva e qual a sua relação com a qualidade ambiental desse recurso natural? Em resposta a essas perguntas, o presente estudo foi divido em três capítulos.




    O primeiro trata da importância da percepção ambiental na preservação dos recursos naturais e a forma como o homem percebe e ser relaciona com o meio ambiente. O segundo capítulo trata da análise física, química e microbiológica da água ao longo do Rio Preto da Eva, em três pontos, denominados de área rural, urbana e periurbana. Destacaram-se também três indicadores ambientais, sendo eles os recursos hídricos, os resíduos sólidos e a poluição sonora. Os parâmetros utilizados para as análises foram construídos a partir da norma ambiental vigente. Esse capítulo já foi publicado em forma de artigo na revista Research, Society and Development, com o título “Avaliação da qualidade ambiental dos recursos hídricos ao longo do rio Preto da Eva no Amazonas, Brasil”, em novembro de 2021.




    O terceiro capítulo aborda o nível de percepção ambiental que permissionários e usuários têm sobre os recursos hídricos no balneário municipal do Rio Preto da Eva. Para isso, utiliza-se a escala de Likert, destacando a frequência (comportamento), a concordância (conhecimento) e o grau de importância (sentimento) em relação aos indicadores ambientais: recursos hídricos, resíduos sólidos e a poluição sonora, de modo a avaliar o nível de percepção entre alto, médio ou baixo. Esse capítulo também já foi publicado na Revista Brasileira de Educação Ambental (RevBEA).




    A partir desse capítulo, foi criada uma cartilha com o objetivo de contribuir com a educação ambiental tanto das pessoas que exercem atividades comerciais ao redor do rio (permissionários) como daquelas que visitam o local (usuários). A cartilha aborda questões sobre o meio ambiente, recursos hídricos, resíduos sólidos, poluição sonora e orientações de coleta seletiva dos resíduos sólidos.




    O presente estudo tem sua relevância, pois embora haja uma visão diferente entre usuários e permissionários quanto à percepção ambiental do lugar, em relação à conservação dos recursos hídricos, ambos têm uma percepção ambiental elevada, tornando favorável o processo de educação ambiental que venha sugerir práticas ambientalmente saudáveis para atender ao município de Rio Preto da Eva.




    A pesquisa contribui ainda para gerar discussões sobre as questões ambientais, sociais e econômicas no processo de conservação dos recursos hídricos ao longo do balneário municipal, tão essencial para as presentes e para as futuras gerações, ampliando o conhecimento da sociedade para que esta também possa, de forma profícua e participativa, exercer o seu papel na gestão das águas e na conservação desses recursos.


  




  

    CAPÍTULO I A IMPORTÂNCIA DA PERCEPÇÃO AMBIENTAL NA PRESERVAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS




    OS SERES HUMANOS E A ÁGUA




    A relação do homem com o meio ambiente é tão antiga quanto a própria existência humana na Terra. Tudo que está ao redor do homem advém da natureza; ela é a condição fundamental para a sobrevivência humana. Entretanto, apesar da importância fundamental dos recursos naturais para a perpetuação da espécie humana, as ações antrópicas se constituem uma das principais causas de impactos ambientais negativos (GONÇALVES, 2008). “Não é de hoje que ouvimos falar das grandes ameaças que o planeta vem sofrendo por conta da interferência direta do ser humano na natureza com a finalidade de extrair os recursos naturais e a matéria-prima para obtenção de alguma vantagem” (GONÇALVES, 2008, p. 171).




    O crescimento urbano de forma desorganizada e insustentável tem deteriorado a sadia qualidade de vida e do meio ambiente (TUCCI, 2005). Muitas vezes os seres humanos exploram a natureza além do necessário, provocando profundas alterações sobre o meio natural, causando impactos que atingem diretamente a sociedade e o meio ambiente. Os grandes problemas surgidos nessa relação conflituosa entre o homem e a natureza são denominados crises ambientais, tais como: indisponibilidade de água potável, geração de resíduos, mudanças climáticas, degradação da biodiversidade, entre outros complicadores (GARCIA, 2011).




    As ações antropogênicas são as que geram maior impacto, devido aos lançamentos de cargas poluentes nos sistemas hídricos, e a alteração do uso da terra acaba provocando intervenções diretas no sistema fluvial (TUCCI, 2005). Com isso, qualquer grande alteração em uma bacia hidrográfica, seja em sua estrutura de relevo, seja no uso e na ocupação do solo, tende a desencadear impactos diretos sobre os recursos hídricos, caso não haja medidas preventivas e corretivas para se evitar tal cenário (SILVA, 2016). Dessa forma, o homem atua sobre esse sistema e concentra-se no espaço, produzindo grandes alterações, que mudam dramaticamente os ciclos das águas, trazendo consigo impactos significativos e por vezes irreversíveis para o próprio homem e para a natureza (TUCCI, 2005).




    Desse modo, existe um vínculo entre a natureza e a ação humana que nem sempre se dá de forma tranquila e harmoniosa. “Por conta disso, um dano cometido ao meio ambiente sempre irradiará efeitos permanentes e até acentuados com o passar do tempo, sendo necessária a sua efetiva restauração (provocada ou natural) para que se reconquiste o equilíbrio perdido” (RODRIGUES, 2016, p. 82). Nesse cenário, o ser humano, ao assumir uma posição de domínio sobre o meio ambiente, pode gerar diversos problemas, ao achar que é capaz de controlar, de transformar e de direcionar os recursos naturais de acordo com suas próprias vontades (GARCIA, 2011).




    Diante dessa relação conflitante, a Constituição Federal de 1988, com vistas a estabelecer o equilíbrio ecológico como um direito constitucional fundamental, em seu Artigo 225, dispõe que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. Assim sendo, o Poder Público e a coletividade têm o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e para as futuras gerações (BRASIL, 1988). No caso da água, é preciso considerar sua essencialidade à vida e ao desenvolvimento econômico-social das nações (TUCCI, 2001).




    O acesso à água potável é fundamental para o desenvolvimento sustentável e para a promoção do bem-estar social. A disponibilidade e a gestão desse recurso é um desafio que deve ser enfrentado para a sobrevivência da sociedade. A Organização das Nações Unidas (ONU) propõe meios que aumentem substancialmente a eficiência do uso da água até 2030, mediante a retirada sustentável de recursos hídricos, assegurando o abastecimento de água doce, com o intuito de reduzir a escassez de água nas regiões mais secas (ONU, 2018).




    Na verdade, a quantidade de água na Terra continua sendo a mesma dos últimos milhões de anos. Da maior parte da água existente no planeta, 97,5% é salgada, e dos 2,5% restantes que representam água doce, apenas 0,007% está disponível para uso humano. Entretanto, a distribuição dos recursos hídricos não é homogênea e igualitária em todas as regiões do Brasil (PHILIPPI JR., 2016).




    O Brasil é o quinto maior país do mundo em superfície; possui cerca de 13,7% de toda a água doce do planeta, distribuída de forma irregular, tanto na superfície quanto no subsolo. A Lei da Política Nacional dos Recursos Hídricos — Lei nº 9.433/97 — tem buscado diminuir esse desequilíbrio, proporcionando uma gestão descentralizada, que ofereça para todos o acesso à água.




    Assim, o Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), em 15 de outubro de 2003, definiu e dividiu o Brasil em 12 regiões (bacias) hidrográficas: Amazônica, Tocantins-Araguaia, Atlântico Nordeste Ocidental, Parnaíba, Atlântico Nordeste Oriental, São Francisco, Atlântico Leste, Atlântico Sudeste, Paraná, Paraguai, Uruguai e Atlântico Sul, instituída pelo Conselho Nacional do Recurso Hídricos (CNRH) (PHILIPPI JR., 2016).




    A água distribuída por essas regiões possui um ciclo hidrológico que coleta, purifica, remove impurezas e dissolve inúmeros compostos de nutrientes na terra; também flui sobre o solo por córregos, lagos e subterrâneos. É naturalmente filtrada e parcialmente purificada por processos químicos e biológicos, sobretudo pela ação de bactérias decompositoras. Por essa razão, o ciclo hidrológico pode ser considerado um ciclo de renovação natural da qualidade da água (MILLER, 2015).




    A bacia hidrográfica é uma área de captação natural da água de precipitação que faz convergir o escoamento para um único ponto de saída. A bacia compõe-se de um conjunto de superfícies vertentes e de uma rede de drenagem formada por cursos de água que confluem até resultar em um leito único no seu exutório (TUCCI, 2001).




    De toda água doce produzida no país, 73% estão na Bacia Amazônica, habitada por 5% da população. Assim, apenas 27% dos recursos hídricos estão disponíveis para 95% dos demais habitantes. Daí surgem os problemas de escassez hídrica no Brasil, devido ao crescimento exagerado das demandas localizadas e da degradação da qualidade das águas, consequência de um aumento desordenado dos processos de urbanização (LIMA, 2001).




    Nesse contexto, conservar os recursos hídricos constitui um serviço ambiental crítico da atualidade, especialmente diante do cenário de mudanças climáticas globais. Possíveis alterações na oferta natural de água representam impactos profundos na dinâmica dos ecossistemas naturais e na produtividade agrícola, trazendo sérias consequências sociais e econômicas (FERREIRA, 2008).




    GESTÃO E QUALIDADE DOS RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL E NO AMAZONAS
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